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PLENÁRIO VIRTUAL

Quem controla a agenda do Supremo?

Antes, pressão ao presidente para pautar um caso era mais difusa e ilustrada por controversas declarações
públicas
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Sessão plenária do STF realizada por videoconferência. Crédito: Fellipe Sampaio/SCO/STF
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O inquérito instaurado de ofício pelo STF para investigar fake news e ameaças contra
ministros tem suscitado diversas discussões a respeito da amplitude de seus
poderes. O tribunal deverá enfrentar essas questões quando apreciar as ações
ajuizadas em face do inquérito.

A discricionariedade na dinâmica da formação da agenda do tribunal traz dúvidas, no
entanto, sobre quando a resposta chegará. Eventos ocorridos na principal dessas
ações, ADPF 572, ilustram como a ampliação de competências do plenário virtual
aumenta a complexidade dessa dinâmica e da relação de poderes dentro do tribunal.

JOTA PRO PODER
Nesta crise, o papel do Estado é ainda mais crucial para seus

negócios. Com as informações e análises do JOTA, as decisões do
poder não te surpreendem.

CLIQUE PARA SABER MAIS

De forma simples, a de�nição da agenda congrega o poder de selecionar sobre o que
e quando se decidirá. No Supremo, a de�nição da agenda envolve diferentes atores e
pode seguir mais de um caminho.

Para um processo ser julgado no plenário físico do tribunal – ou, durante a pandemia
ocasionada pela Covid-19, pelas reuniões em videoconferência –, primeiro é
necessário que o relator libere o caso para julgamento.

Nesse momento, o relator deve indicar se deseja que o caso seja julgado pelo
plenário físico, pelo plenário virtual, ou pela turma. Depois da liberação, o presidente

Pesquisadores de variadas expertises se unem para, com independência, conciliar a agenda
acadêmica com a velocidade da imprensa no debate da conjuntura política nacional.
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poderá incluir, quando quiser, o caso em pauta. Iniciado o julgamento, qualquer
ministro poderá pedir vista dos autos.

Nesse caso, o presidente do tribunal poderá incluir o caso novamente em pauta
somente depois da devolução do pedido de vista. Ou seja, no plenário físico, diversos
atores podem vetar um julgamento. Mas quem controla o que e do quando julgar, em
última medida, é o presidente.

No plenário virtual, os papéis mudam. O poder de agenda do presidente é mitigado,
pois o relator pode incluir o caso diretamente na pauta, independentemente da
vontade do presidente. O julgamento se inicia automaticamente no dia designado,
sem que o presidente tenha sequer o poder de determinar a ordem de apreciação
dos casos.

Iniciado o julgamento, as ferramentas do pedido de vista e pedido de destaque
permitem que os ministros desloquem a discussão para o plenário físico. Ainda
assim, quem controla o que e quando julgar no plenário virtual é, em última medida,
o relator.

Se, quando criado, o plenário virtual era utilizado
apenas para o julgamento de questões secundárias,

hoje ele pode abrigar inclusive discussões
substanciais sobre o mérito de questões

constitucionais inéditas.

As diferenças nas regras do plenário físico e do plenário virtual, bem apontadas por
Juliana Cesario Alvim Gomes, mostram que coexistem pelo menos duas dinâmicas
diferentes de controle de agenda no tribunal. Isso não impede que os ministros
consigam transitar de modo formal ou informal entre ambas as dinâmicas.

A opção por cada uma delas pode ser usada de forma estratégica pelos ministros, e
o julgamento do inquérito das fake news pode ser um primeiro indício de como a
opção por cada uma dessas dinâmicas e o trânsito entre elas podem ser utilizadas
de modo estratégico pelos ministros.

De acordo com as notícias, o relator, ministro Edson Fachin, liberou para julgamento
do plenário físico a ADPF 572, que discute a validade do inquérito como questão
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principal, e pediu para o presidente do tribunal incluí-los em pauta com urgência.
Contudo, o pedido não foi prontamente atendido por Dias Toffoli, que detém, como
presidente do Supremo, o controle da agenda do plenário físico.

Sem ver seu pedido atendido, Edson Fachin, dias depois de liberar esse processo
para a pauta do plenário físico, decidiu pautar, no plenário virtual, outras ações que
tinham o mesmo tema como pano de fundo. A inclusão do processo na pauta do
plenário virtual pelo ministro relator foi rapidamente noticiada na imprensa e, horas
depois, Dias Toffoli anunciou que o caso principal seria incluído na pauta do
plenário físico.

A institucionalização de um atalho para a inclusão de um caso na pauta do tribunal
altera a dinâmica de poderes de agenda. Sua consequência é concentrar mais poder
nas mãos do relator e incentivar cálculos estratégicos para in�uência na agenda e no
resultado dos julgamentos do tribunal.

Esse fator pode ser problemático, pois o relator não conta com as travas
institucionais da presidência, como a limitação do mandato a dois anos e a perda do
acervo de ações que o ministro presidente relatava antes de ocupar a presidência, o
que, em certa medida, pode acabar por conferir ao relator um poder de agenda maior
do que o do presidente.

O caso mostra que, além de mitigar o poder de agenda do presidente do tribunal, a
remessa ao plenário virtual pode ser utilizada pelo relator como uma forma de
emparedar o presidente do tribunal para ter o processo de sua relatoria julgado no
plenário físico, ou, em último caso, para ignorar o poder do presidente e pautar o
caso para julgamento no plenário virtual.

Antes, a pressão ao presidente para pautar um caso era mais difusa, ilustrada, dentre
outros mecanismos, por controversas declarações públicas. A ampliação das
competências do plenário virtual e as distinções na alocação do poder de agenda em
cada um dos ambientes, intencionalmente ou não, criou um mecanismo formal para
que ela seja exercida.
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